Exposição de Motivos do Substitutivo ao PROJETO DE LEI N.º 1/2018, DE 22/03/2018.

Tendo em vista o modelo de negócio adotado por empresas como a UBER que tem provocado grande resistência e debates em muitos países e que no Brasil, segue a mesma trilha, tais atividades têm sido pautadas por conflitos de toda ordem, culminando com alterações legislativas, projetos de lei, ações judiciais, representações e manifestações, tudo em virtude da utilização de veículos e motoristas particulares na execução do transporte remunerado individual de passageiros. Os taxistas defendem que os serviços de transporte remunerado individual de passageiros é atividade privativa desses profissionais (Lei 12.468/11 e art. 4º, VIII da Lei de Mobilidade Urbana). Por outro lado, a UBER e os demais aplicativos análogos sustentam que os "motoristas-parceiros" executam o transporte privado individual previsto no artigo 4º, X da Lei de Mobilidade Urbana. Impossível negar a identidade entre ambos os serviços, pois estão disponíveis a um número indeterminado de passageiros, realizam o transporte de um ponto ao outro e cobram por isso com base nos parâmetros de distância e tempo, lembrando que o uso de aplicativos para conexão entre usuários e taxistas (2012) precedeu ao desembarque do aplicativo UBER em solo nacional (2015), vale dizer, a única inovação trazida por esse modelo se assenta no uso de veículos particulares não autorizados, fiscalizados ou credenciados pelo poder público, e conduzidos por motoristas igualmente particulares sem credenciamento público. Além disso, a legislação federal (artigos 107, 135 e 231, VIII do Código de Trânsito Brasileiro e artigo 12 da Lei 12.587/12) exige que sejam o condutor e o veículo autorizados e fiscalizados pelo poder público local, sendo inclusive obrigatório o uso de placas vermelhas para a exploração de qualquer atividade de transporte remunerado de pessoas. De toda forma, após mais de dois anos de operação na cidade de São Paulo, o fato é que o Poder Judiciário Paulista tem se curvado ao "novo" modelo, sob o fundamento de que se trata de transporte privado individual, avaliando que a proibição encerra transgressão aos princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência. Essa forma de prestação de serviços privilegia o monopólio, visto que, a absoluta desorganização do sistema originou a queda do número de viagens realizadas por taxistas razão pela qual caminham, a passos largos, para o estado de insolvência. Assim, o presente projeto visa equilibrar a atividade e criar um ambiente harmonioso entre todos os transportadores com respaldo em legislações federais, e também no recente Projeto de Lei nº 55/2017 que tramita na Câmara Municipal de São Paulo Posto isto, Mauro Salvador Sgueglia de Góes, usando das atribuições que lhe são conferidas, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte:


Substitutivo ao 

PROJETO DE LEI N.º 07/2018-l, DE 30/01/2018.

Dispõe sobre diretrizes para a exploração de atividade econômica privada de transporte individual remunerado de passageiros de utilidade pública por plataforma eletrônica na Estância Turística de São Roque e dá outras providências
O Prefeito da Estância Turística de São Roque

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º A exploração da atividade econômica do transporte individual remunerado privado de passageiros de utilidade pública na Estância Turística de São Roque deverá atender a eficiência, a eficácia, a segurança e a efetividade na prestação do serviço, além de observar aos requisitos previstos na presente Lei.
Art. 2º O direito ao uso intensivo do viário urbano no Município de São Roque para exploração de atividade econômica de transporte individual remunerado de passageiros de utilidade pública somente será conferido ao condutor que exercê-la por meio de plataformas digitais de Operadoras de Tecnologia de Transporte – OTTs.

§ 1º A condição de OTT é restrita às operadoras de tecnologia, credenciadas pelo Poder Público municipal, que sejam responsáveis pela intermediação entre os motoristas prestadores de serviço e os seus usuários.

§ 2º A exploração intensiva do viário no exercício da atividade de que trata o artigo 1º desta Lei fica restrita às chamadas realizadas por meio das plataformas tecnológicas geridas pelas OTTs, sendo vedada a prestação deste serviço com acolhimento de passageiros diretamente no viário urbano ou por meio chamadas particulares.

Art. 3º Fica estabelecido que o total de veículos vinculados às OTTs, a serem cadastrados na Prefeitura de São Roque, não poderá ultrapassar o limite de até 10% (dez por cento) sobre o número de alvarás expedidos para o serviço de táxi. 

Art. 4º Os veículos de transporte privado individual deverão possuir dístico visual a ser fornecido pelas OTTs, a fim de facilitar a fiscalização pelo Poder Público e proporcionar maior segurança aos usuários.

Art. 5º Os motoristas particulares deverão ser cadastrados no Cadastro de Contribuintes do Município (CCM) e obter autorização do Poder Público Municipal, através de certificado próprio, quando preenchidos os requisitos previstos nesta Lei.

Art. 6º Para a obtenção do certificado próprio a que se refere o artigo anterior, os seguintes critérios deverão ser atendidos:
§1º Quanto ao veículo:
I - apresentar Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) no Município de São Roque e em nome do condutor postulante; 
II – ter o veículo idade máxima de 5 (cinco) anos de fabricação, 

III – pertencer a categoria “sedan”;

IV - possuir quatro portas;

V - estar equipado com ar condicionado; 

§2º Quanto à pessoa do condutor:

I – ser titular de Carteira Nacional de Habilitação com autorização para exercer atividade remunerada válida;

II – apresentar atestado de residência em nome próprio no município de São Roque;

III – apresentar Certidão Estadual de Distribuição Criminal do Estado de São Paulo, com as devidas Certidões de objeto e pé quando houver anotação;

IV – comprovar contratação de seguro que cubra acidentes de passageiros e o Seguro Obrigatório – DPVAT;
V – comprometer-se a prestar os serviços única e exclusivamente por meio de OTTs devidamente credenciadas, através de declaração assinada. 

Art. 7º É expressamente proibido no serviço de transporte particular o uso de motorista preposto, motorista auxiliar ou com qualquer outra denominação, devendo a condução ser exercida com exclusividade do proprietário do veiculo autorizado a executar o serviço.

Art. 8º Fica vedada a criação ou formação de pontos de estacionamentos aos veículos de transporte privado individual.

Art. 9º O Poder público poderá promover mecanismos que combatam a concorrência desleal, atuando por meio de medidas regulatórias para afastar a infração à ordem econômica pela prestação do serviço de transporte privado individual de passageiros injustificadamente abaixo do preço de custo ou com abuso da posição dominante, inclusive por meio da regulação dos preços praticados, possibilitando assim o reequilíbrio do mercado e a subsistência de todos os prestadores de transportes individuais remunerados.
Art. 10 O descumprimento de qualquer obrigação estabelecida nesta Lei e demais normativos que disciplinam o uso intensivo do viário urbano no Município de São Roque para exploração de atividade econômica de transporte individual remunerado de passageiros de utilidade pública ensejará, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal e de outras penalidades previstas na legislação vigente, a cominação das seguintes sanções:

I – advertência;

II – multa de 15 (quinze) UFMs;

III – suspensão do credenciamento pelo prazo de até um ano;

IV – descredenciamento.

Art. 11 As penalidades previstas para os serviços de que trata esta Lei aplicam-se de forma plena em relação àqueles que operarem clandestinamente, sem credenciamento ou autorização regular. 

Art. 12 Quem, de qualquer forma, concorrer para a prática de infrações à regulação dos serviços previstos nesta Lei decreto, incide nas penas a elas cominadas, na medida da sua culpabilidade. 

Art. 13 Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação.

Art. 14 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 15 Esta Lei entra em 30 (trinta dias) da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal nº 4.611, de 05 de Dezembro de 2016.
Sala das Sessões Dr. Júlio Arantes de Freitas, 22 de março de 2018.

         Mauro Salvador Sgueglia de Góes
Maurinho de góes
Vereador

